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[Instituto de Protección Social]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DO INSTITUTO DE PROTECCION SOCIAL PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Instituto de Protección Social.
Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada pelo Instituto de Protección Social, em conformidade com o disposto na referida resolução.

1. Antecedentes
O Instituto de Protección Social (IPS) é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em 12 de março de 2009 na Cidade da Guatemala, Guatemala, com o propósito de contribuir para a proteção integral e melhoramento das condições das comunidades em situação vulnerável dos departamentos da Guatemala, Huechetango e Sololá, especialmente das crianças, adolescentes e mulheres.
O IPS concentra suas áreas de atividade na promoção da democracia e dos direitos humanos, educação, justiça, juventude, migração, mulher e infância; além de oferecer assessoramento jurídico em atendimento direto à sociedade civil.

No que se refere às crianças e adolescentes, o IPS se dedica à divulgação de informações e à sensibilização como ferramenta de prevenção, envolvendo líderes comunitários, religiosos, autoridades e organizações locais, para que em conjunto façam frente às formas de violência que afetam essa população. O IPS também faz o acompanhamento de políticas públicas relacionadas com o melhoramento da situação da infância e da adolescência no âmbito nacional.
No decorrer de 2011 promoveu a criação de espaços de discussão e análise, juntamente com esses líderes comunitários, sobre a situação da infância e da adolescência na Guatemala, inclusive um diagnóstico do investimento do Estado nessas áreas. O IPS também realizou atividades destinadas a prevenir o assédio no sistema de educação da Guatemala e conduziu estudos da situação das crianças e adolescentes migrantes.

Em relação às questões de gênero, o IPS reconhece a mulher como o motor da família e do lar, o que o fez realizar, em 2011, uma sondagem em dois departamentos da Guatemala (Guatemala e Huehuetenago) sobre os problemas familiares; grupos de mulheres assistiram a um programa centrado na promoção do desenvolvimento integral da mulher e nos direitos humanos da mulher e da infância no Centro de Estudo do IPS.
O IPS promoveu e acompanhou o processo de legalização de lotes para 428 famílias em situação vulnerável (Lei da Habitação), realizando cerca de 60 reuniões de consulta e assessoramento com advogados e líderes que acompanham o processo. Além disso, ministrou capacitação sobre organização comunitária e direitos humanos na comunidade, por meio de três workshops de aprimoramento organizacional e três workshops sobre formação política entre cinco comunidades da região da Guatemala.
O IPS realiza suas atividades com o apoio financeiro de diferentes organismos nacionais e internacionais, entre os quais figuram: Ecpat/Guatemala, Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Stichting Kinderpostzegels Nederland, Odhag, Trocaire, Plan Guatemala, Mesen Met en Misie e Fastenofer.
O IPS apresentou o pedido de registro à OEA em 18 de outubro de 2011.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)
Nome:
Instituto de Protección Social
Endereço: 


10a calle 9-68 zona 1, Edificio Rosanca, Oficina 415
Ciudad de Guatemala, Guatemala
Telefone:


+ (502) 2253 2417
Fax: 



+ (502) 2253 6589
Correio eletrônico:
ips.guate@gmail.com
Presidente:


Héctor Dionisio
Data de constituição: 

12 de março de 2009
3. Principais áreas de trabalho e  contribuições de interesse para a OEA

O IPS executa programas voltados para a promoção e defesa dos direitos humanos da infância, da adolescência e da mulher. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser de interesse para a OEA encontram-se a seguir.
· Promoção da defesa dos direitos humanos por meio de programas de educação e capacitação de líderes comunitários bem como de campanhas e projetos destinados a realimentar e socializar os conhecimentos sobre esses temas.
· Incentivo ao desenvolvimento integral da mulher nos âmbitos social e econômico mediante a formulação e implementação de workshops destinados a fortalecer a formação e capacitação de mulheres líderes.
· Acompanhamento das políticas públicas relacionadas com o reconhecimento dos direitos da criança, do adolescente, da mulher e dos migrantes mediante a elaboração de relatórios sobre a situação dos direitos humanos desses grupos.
· Promoção da cooperação com organismos nacionais e internacionais e organizações não-governamentais e com as entidades que atuem em áreas relacionadas com a infância e juventude e em questões de gênero.
4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA
O IPS se propõe a colaborar com a OEA nas áreas a seguir.
· Divulgação das atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na promoção e proteção dos direitos humanos, especialmente as Relatorias sobre os Direitos da Mulher, da Infância e dos Migrantes, e colaboração nos relatórios sobre o trabalho dessas relatorias.
· Apoio à missão da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de promover e proteger os direitos da mulher; participação no Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI); e acompanhamento da implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).
· Colaboração nas áreas de formação e atualização do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) sobre os direitos da infância, da adolescência e da família, em especial na organização de fóruns em que se possa manter intercâmbio de informações completas sobre os processos de melhoramento das condições de vida da criança das Américas.
· Prestação de informações à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) do Conselho Permanente sobre a situação da migração da criança e do adolescente, em cooperação com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (DDSE/SEDI).
5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, datada de 18 de outubro de 2011
· Ato de constituição 
· Estatuto

· Declaração da missão institucional
· Relatório de projetos realizados em 2009-2011
· Demonstrativos financeiros de 2011 (assinados por Marvin Rabanales García, advogado e tabelião, e Leonel Humberto Morales, perito contador)
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